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  Nota do editor




  Os meios de comunicação são hoje não apenas veículos, mas o local em que se suscitam e discutem temas polêmicos de interesse da sociedade. A Série Ponto Futuro parte desses temas, procurando aprofundá-los com o intuito de estimular um debate produtivo no qual o leitor possa se situar diante de posições diferentes, não necessariamente antagônicas.




  Com livros de texto ágil, que proporcionam leitura acessível mas sem simplismos redutores, Ponto Futuro apresenta temas controversos em múltiplas áreas do conhecimento, como economia, sociologia, história, antropologia, política, crítica literária, meio ambiente, saúde, educação, comunicação, urbanismo e arquitetura, psicologia, indústria e comércio, etc. Sua idéia central é apontar perspectivas sem se deixar seduzir por soluções maniqueístas ou absolutas.




  A Série Ponto Futuro é mais uma contribuição do Senac São Paulo para propiciar formas de conhecimento autônomo e crítico, capazes de levar o leitor não apenas à aquisição cumulativa de informações, mas a saber pensar, com o que se aprimora também o exercício da cidadania.




  Na economia moderna, um fato ligeiramente bizarro: a produção é agora mais necessária pelos empregos que oferece do que pelos bens e serviços que proporciona.




  John Kenneth Galbraith, A sociedade justa: uma perspectiva humana, 1996




  O incremento da eficiência técnica tem avançado mais rapidamente do que nossa capacidade de lidar com o problema de absorção do trabalho.




  John Maynard Keynes, Economic Possibilities for Our Grandchildren, 1930




  Introdução




  Vivemos uma era de profundas transformações geradas, em grande parte, pelos impressionantes avanços tecnológicos dos últimos tempos. Ter mais tecnologias à nossa disposição e poder realizar mais com menos esforço não deveria representar uma ameaça. No entanto, os resultados práticos têm sido a concentração de renda, o desemprego, gente estressada e angustiada. Como é que conse­guimos transformar avanços em dramas?




  A riqueza mundial também é maior: produzimos US$ 5 mil de bens e serviço por pessoa e por ano, o que significa aproxima­damente US$ 1,7 mil por mês para uma família de quatro pessoas, o suficiente para todos viverem com conforto e dignidade. Como foi que chegamos à tragédia, denunciada até pelo Banco Mundial, de metade da população do planeta viver com menos de dois dólares por dia? Diariamente, 30 mil crianças morrem de fome e de outras causas absurdas.




  Conseguimos avanços muito significativos em termos de leis de proteção do trabalho, de proibição do trabalho infantil. No entanto, apenas um trabalhador em cada quatro, no Brasil, tem um emprego formal no setor privado, com carteira assinada e direitos assegurados.




  Este livro discorre sobre essa impressionante mistura de avanços tecnológicos e recuos sociais, sobre novos setores que surgem e velhos que desaparecem, sobre a busca de novas dinâmicas organizacionais que estão surgindo no Brasil e em outros países.
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  O contexto do trabalho: macrotendências




  Os termos para designar o que está acontecendo com o trabalho revelam a profundidade das transformações: Alvin Toffler acha que vamos para o trabalho intelectual, embalados na terceira onda; Domenico De Masi nos acena com um agradável ócio ativo; Manuel Castells mostra as perspectivas do trabalho em rede; Pierre Lévy aponta para um universo coletivo de inteligência compartilhada; Guy Aznar, para menos trabalho; Jeremy Rifkin, para o fim do trabalho. As Nações Unidas trabalham com o conceito de jobless growth, que designa o novo desemprego que surge não da falta de crescimento, mas do próprio crescimento. Podemos acrescentar a noção de downsizing, que em geral constitui uma teoria delicada que explica por que estamos na rua; a reengenharia, que cumpre funções semelhantes, mostrando que estamos desempregados por uma boa razão científica de management; ou ainda o conceito de lean and mean, literalmente “enxuta e malvada”, que resume a visão atual de empresa eficiente e gera boa parte da angústia que o ser humano por acaso empregado sente hoje. No conjunto, o fato de teóricos indiscutivelmente competentes em suas áreas abrirem um leque tão amplo de perspectivas mostra que a dúvida e a insegurança sobre o futuro constituem a única realidade palpável.




  A abertura do leque aponta igualmente para o ritmo das transformações, pois só o deslocamento radical do tradicional universo do trabalho permite que autores que desenham o futuro com pinceladas tão amplas sejam lidos como teóricos sérios. Os estudos empíricos ajudam, mas não resolvem. Há hoje um número muito significativo de pesquisas sobre emprego e desemprego, estudos de dinâmicas econômicas setoriais e regionais, e nunca tivemos tantas cifras. Também nunca estivemos tão confusos. Quando as transformações atingem um ritmo e uma profundidade de maiores proporções, os próprios conceitos, as ferramentas de análise de que dispomos, tendem a tornar-se inadequados, e o volume de números não ajuda.




  Há um interesse mais agudo, evidentemente, em torno não só dos problemas das relações sociais do trabalho, mas também das formas de regulação do emprego. Ao lado das empresas tradicionais, surgem as holdings financeiras de diversos tipos, que só lidam com “intangíveis”, com gestão, promoção, organização, deixando a produção para empresas subcontratadas. Outras empresas se concentram no core business, na atividade nuclear, terceirizando o resto. Gigantes comerciais buscam pulverizar seus fornecedores, como faz a Souza Cruz com os produtores de fumo, e chamam de mercado um sistema em que há dependência quase total de um único comprador. O mercado, aqui, é considerado muito bom, mas para os outros. Há também empresas que inventam cooperativas pro forma, para fazer o mesmo sem enfrentar os direitos sociais, ou criam firmas de alocação de trabalho temporário. Surge igualmente com força a chamada economia solidária, em que aparecem sistemas de autogestão, cooperativas de nova geração e produções conveniadas de vários tipos.




  Como a angústia se generaliza ante os dilemas da simples sobrevivência econômica, é natural que esse aspecto das relações de trabalho esteja atraindo particular interesse. No entanto, a diversidade e a complexidade dos subsistemas que surgem apontam para a necessidade de entender as razões, e estas residem em grande parte na transformação dos processos produtivos, das relações de poder, da cultura do trabalho. Nesse sentido, consideramos que o aporte mais sério que poderíamos fazer neste momento é metodológico, para tentar definir, ainda que parcialmente, os referenciais das mudanças em curso.




  O novo contexto




  O principal motor das transformações é seguramente a revolução tecnológica que vivemos. Essa revolução atual não é mais de infra-estrutura, como a ferrovia ou o telégrafo, ou de máquinas, como o automóvel e o torno, mas de sistemas de organização do conhecimento. É a própria máquina de inventar e renovar tecnologias que está sendo revolucionada. Isso gera um deslocamento acelerado das formas pelas quais nos vinculamos com o processo de mudar o mundo. Muda o próprio conceito de trabalho. A priori, fazer mais coisas com menos esforço não parece problema, e sim solução. Entretanto, na ausência das mudanças institucionais correspondentes, a tecnologia termina por privilegiar minorias e gerar exclusão e angústia na maioria.




  A mudança nas tecnologias altera as dimensões espaciais do trabalho, na medida em que as finanças, o comércio e os diversos serviços “intangíveis” que hoje assumem tanta importância, como publicidade, advocacia e gerenciamento a distância, circulam nas “ondas” do novo sistema de informações em segundos (as tecnologias de comunicação e informação – TCIs), fazendo, por exemplo, uma secretária que trabalha em Washington perder o emprego para outra que vai realizar o mesmo trabalho, por computador, na Índia. Uma vez mais – já que ante a globalização de uma parte da economia não se desenvolveram as correspondentes capacidades mundiais de política econômica – setores inteiros da economia de um país podem ficar inviabilizados por produtos importados incomparavelmente mais baratos, ou a poupança arduamente acumulada de uma sociedade pode evaporar sob o impacto de algumas iniciativas de especulação financeira. É importante ressaltar que o processo caótico de globalização que sofremos gera regras únicas para realidades desiguais, confrontando economias em que se trabalham doze horas por US$ 0,20 a hora com outras em que se trabalham sete por US$ 20 a hora, para mencionarmos só esse fator.




  A inserção desigual nos processos modernizados e globalizados de produção gerou o maior drama social que o planeta já enfrentou em sua história. “Hoje, enquanto ficamos falando da crise financeira, em todo o mundo 1,3 bilhão de pessoas subsistem com menos de US$ 1 por dia; 3 bilhões vivem com menos de US$ 2 por dia; 1,3 bilhão não têm água potável; 3 bilhões carecem de serviços de saneamento, e 2 bilhões não têm eletricidade.” Discurso do Fórum Social Mundial em Porto Alegre? Não, fala do presidente do Banco Mundial, J. Wolfensohn, perante a junta de governadores da entidade. [1] Essa “fratura social mundial” que nos desarticula em termos não só políticos e sociais, mas também econômicos, está se tornando o problema central do planeta. Com isso, a própria função do emprego muda: de uma visão meramente produtivista, evoluímos para um entendimento melhor da estruturação social que o trabalho assegura. Não é uma visão nova para nós, que clamamos há décadas pela humanização dos processos econômicos. O interessante aqui é a amplitude das esferas que começam a tomar consciência de que não se deixa impunemente mais da metade da população mundial na privação e no desespero. A crise, a partir de certo nível, é democrática: atinge a todos.




  As oportunidades, mas também os imensos desequilíbrios gerados, levaram a um gigantesco êxodo rural mundial. Hoje, mais da metade da população já reside em cidades. Nos anos 1950, o Brasil tinha dois terços de sua população no campo; agora, tem 80% de população urbana. Em termos institucionais, as decisões continuam centralizadas nas capitais, como no tempo em que o interior do país consistia em populações rurais dispersas e desarticuladas. Em termos de emprego, a mesma dinâmica que expulsou a mão-de-obra para as cidades, gerando as imensas periferias caóticas e miseráveis, hoje reduz a própria base urbana de emprego. O pequeno avanço que conseguimos com a Constituição de 1988, em matéria de descentralização e autonomia de gestão local, é muitíssimo insuficiente: ainda não criamos as instituições que nos permitirão uma gestão local integrada e sustentável, base da alocação racional e equilibrada dos recursos humanos.




  Com deslocamento inverso e simétrico, áreas como as finanças, a comunicação e a informação se globalizam, assim como se globaliza a nova geração de atividades “nobres”, o design, o marketing, a publicidade, a advocacia, o management e outros setores que hoje freqüentemente compõem três quartos do valor do produto que compramos. No plano global, as megaempresas transnacionais, já chamadas de galáxias econômicas pelas Nações Unidas, constituem realmente galáxias, pela amplitude de seu poder de sucção e de rearticulação da economia mundial. Como não existe governo mundial, elas giram soltas, sem controle; articulam-se em reuniões internacionais; na mídia, criam ativamente de si mesmas uma visão positiva que chega a todos os cantos do planeta.




  Assim, o universo do trabalho é atingido por um movimento sísmico de trans­formações estruturais. As tecnologias abrem um leque extremamente diversificado de áreas de trabalho, o que confunde nossas visões tradicionais de profissão e carreira. As empresas transnacionais que navegam no espaço globalizado dispõem hoje de um poder econômico, político e comunicacional de tal porte que as formas cos­tumeiras de regulação dos mercados tornam-se inoperantes. As capacidades de investimento local de poupanças das comunidades vêem-se drasticamente reduzidas pela força do gigantesco aspirador de recursos financeiros que representa o chamado cassino global de especulação financeira. Sem poupança local, não há investimento local, e a capacidade de criar políticas de emprego se reduz. A concentração de renda no plano internacional, entre países ricos e pobres, e no plano nacional, dentro dos países em desenvolvimento, gera uma imensa maioria de população privada de recursos mínimos para escapar da pobreza. A ampliação da exclusão econômica e social cria, por sua vez, novas dinâmicas de emprego informal e ilegal, obrigando-nos a repensar nosso conceito tradicional de emprego, com horário, carteira, direitos e também – por que não? – futuro previsível.




  As grandes simplificações




  Como todo movimento profundo e de longo alcance, a mudança no trabalho não é instantânea: algumas dimensões mudam rapidamente, enquanto outras permanecem estagnadas. É o caso, por exemplo, do emprego na nova economia em confronto com a lentidão das transformações institucionais e jurídicas e com a rigidez de códigos e culturas trabalhistas. Geram-se tensões generalizadas entre, de um lado, segmentos tecnologicamente mais avançados, que buscam transformações mais rápidas, e, de outro, amplas massas de trabalhadores inseguros e, também, quadros gerenciais de alta qualificação que se sentem ameaçados com mudanças como, por exemplo, a redução do leque hierárquico.




  Diante das ameaças, todos buscam entender melhor o que está acontecendo, quais são as tendências, e se debatem na ambígua relação de querer estar do lado do progresso, das tecnologias, do “novo”, e, ao mesmo tempo, ter um mínimo de garantias no processo de mudança. O grandioso futuro que nos é prometido no longo prazo terá pouco sentido se não sobrevivermos no modesto curto prazo.




  As visões dominantes sobre o problema estão centradas em simplificações radicais. A primeira é que se trata de uma simples transição, em que o emprego não é perdido, mas transformado, no quadro do vasto movimento de evolução para uma economia terciária, centrada nos serviços. Antes de tudo, diga-se que o fato de se tratar de uma transição – e sempre estamos em transição entre uma coisa e outra – não resolve grande coisa. A transição da era agrícola para a industrial envolveu tragédias planetárias, implicando desde a colonização de grande parte do mundo em busca de matérias-primas até gigantescas migrações da Europa para o Novo Mundo, expulsão das populações do campo e relações de trabalho que apresentavam como natural acorrentar crianças a máquinas, massacrar grevistas ou exigir jornadas de dezesseis horas de trabalho. Foi preciso quase um século de lutas e de construção de organizações trabalhistas e o surgimento de alternativas concretas de expropriação generalizada dos proprietários de meios de produção para que o sistema evoluísse para relações mais humanas. Como negociar uma transição mais humana para a sociedade do conhecimento, se a única regra do jogo é a mão invisível, e que vença o mais forte? Trata-se aqui, realmente, da crônica de uma tragédia anunciada.




  A segunda grande visão, em vez de minimizar o problema, o maximiza. Trata-se da eterna afirmação de que a tecnologia vai suprimir o emprego, excluindo os trabalhadores de maneira generalizada. Na linha de Jeremy Rifkin, a “morte do emprego” nos leva a uma visão de catástrofe, problemática na medida em que nos recorda os inúteis esforços de quebrar os teares mecânicos, no século XIX, para salvar empregos. A fragilidade desse enfoque é que não enfrenta a realidade de uma dinâmica mais complexa: o emprego está efetivamente sendo em parte suprimido, mas também em parte substituído: sofre igualmente deslocamentos diferenciados segundo os setores, regiões, níveis de formação da mão-de-obra e outras variáveis. [2]
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  Cartaz do Dia do Trabalho soviético, 1920, da coleção de David King. Inscrição da bandeira: “Operários de todo o mundo, uni-vos!”. Extraído de Eric Hobsbawm, Era dos extremos: o breve século XX: 1914-1991 (São Paulo: Companhia das Letras, 1995), encarte, foto nº 6.




  O próprio conceito de desemprego evolui, visto que às medidas clássicas de desem­prego temos de acrescentar o desemprego por desalento, o trabalho temporário, as novas formas de vinculação com o emprego, a própria perda de interesse e motivação segundo os níveis de remuneração e segundo as novas exigências, como a qualidade do trabalho, por exemplo. Colocam-se de maneira nova os problemas articulados da segurança do emprego, da satisfação com o trabalho, da distribuição dos ganhos.




  Não há dúvida de que as simplificações ideológicas que herdamos do século XX nos levam facilmente a dizer que está tudo bem, ou que está tudo mal. A realidade é que temos uma ampla lição de casa a fazer, e ela consiste essencialmente em entender as dinâmicas complexas e diferenciadas da modernidade.




  O dimensionamento do problema




  Segundo dados de 2004, o Brasil tem população de 180 milhões de habitantes. Destes, 121 milhões são considerados população em idade ativa (PIA), entre 15 e 64 anos. [3] Como muita gente em idade ativa opta por não trabalhar – e esse “optar” representa uma dramática simplificação estatística –, a população considerada economicamente ativa (PEA) é da ordem de 93 milhões. Trata-se das pessoas que estão trabalhando e daquelas desempregadas que procuram trabalho. Na visão do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), quem não está procurando emprego na semana da pesquisa não está desempregado e faz parte dos inativos, o que permite manter as estatísticas de desemprego em torno de 9%. Na visão do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Econômicos (Dieese), que inclui entre os desempregados os que não estão procurando emprego porque cansaram de procurar – é o desemprego por desalento –, os desempregados representam algo em torno de 18% da população economicamente ativa.




  Se adotarmos o cálculo do Dieese, indiscutivelmente mais realista para um país em desenvolvimento, teremos 17 milhões de desempregados. [4] Os critérios do Dieese não são exagerados. Na realidade, além do desemprego por desalento, seria interessante acrescentar o desinteresse pelo trabalho que o baixo nível de remuneração causa: uma pessoa que consegue emprego de R$ 200,00 e calcula quanto vai gastar com condução e outros gastos extras fora da residência chega facilmente à conclusão de que é mais barato ficar em casa e ajudar a cuidar das crianças.




  Os 9% de taxa de desemprego que o IBGE nos apresenta são sem dúvida preocupantes, mas razoáveis. No entanto, se compararmos os 85 milhões de economicamente ocupados com os 121 milhões em idade ativa, estaremos falando de 36 milhões de pessoas em idade de trabalho que não exercem atividade econômica remunerada. Não há dúvida de que encontramos aí um grande número de mães que preferem ficar em casa cuidando dos filhos, ou de pessoas incapacitadas por diversas razões. Em compensação, entre os 85 milhões efetivamente ocupados, temos sólidos 40% de trabalhadores com baixíssima escolaridade e um bom número de trabalhadores pouco produtivos por desnutrição e outros fenômenos caracte­rísticos do subdesenvolvimento, o que é mais uma forma absurda de subutilização do potencial humano. Não estamos aqui na esfera dos números precisos, mas sim das ordens de grandeza. E a ordem de grandeza, por mais voltas que lhe demos, é realmente assustadora. Na realidade, o que se apresenta de maneira bastante evidente é que a subutilização de nossa força de trabalho atinge dezenas de milhões de pessoas e constitui dramático desperdício do principal recurso do país, sua mão-de-obra.




  Esse pano de fundo nos permite dimensionar um pouco melhor o que representam opções de organização econômica baseadas na maximização da produtividade de uma minoria altamente tecnicizada. Investir na produtividade dos empregos de ponta, e não ver o gigantesco descalabro político, social e econômico que está sendo gerado no conjunto da nação, é realmente uma política de avestruz. Numa perspectiva, avoluma-se uma problemática social ameaçadora. Mas se pode também vislumbrar um imenso potencial de desenvolvimento, se soubermos aproveitar, segundo formas inovadoras de organização, as massas privadas de participação efetiva nas transformações sociais, através do que poderíamos chamar de inclusão produtiva.




  Dinâmicas setoriais diferenciadas




  É relativamente fácil apontar para um futuro centrado nos serviços. O que é o setor de “serviços”? Na origem, tratava-se de diferenciar a atividade produtiva – vamos supor, a fabricação de sapatos – de um corte de cabelo, por exemplo, em que o serviço prestado se encerra no próprio ato. O conceito foi sendo espichado para abarcar a própria expansão e tornou-se um rótulo residual que engloba tudo que não envolve trabalho com a terra (primário) ou com a máquina industrial (secundário). Como os serviços representam dois terços das atividades de uma economia moderna, temos uma definição residual, um “outros” que corresponde a dois terços do universo estudado, o que é cientificamente absurdo. Na realidade, a tecnicização da agricultura leva a que grande parte das atividades, como inseminação artificial, análise de solo, adubação, silagem, serviços de informação meteorológica e outras, passe a ser subcontratada pela unidade produtiva rural, fazendo parecer que há menos atividade agrícola. O fato de as atividades agrícolas, ou industriais, envolverem maior conteúdo de tecnologia e conhecimento significa que elas pertencem a outro setor? Se a manutenção de uma empresa for terceirizada, isso significará redução das atividades industriais e aumento de atividades de “serviços”? Há evidente confusão teórica entre o nível de conteúdo tecnológico de um setor e o tipo de atividade a que ele pertence.
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